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  Prefácio




  O grande conservacionista E. O. Wilson chamava o amor pela natureza, especialmente o amor pela biodiversidade, de biofilia. O que ele tinha em mente, porém, não era apenas o gosto por estar ao ar livre, em meio ao mundo natural, fugindo de nosso mundo apressado e tecnológico, e sim apresentar também uma justificativa fundamental para a conservação da vida selvagem. Por que devemos tentar impedir a extinção desta ou daquela espécie? Poderíamos oferecer argumentos econômicos e dizer que obtemos produtos úteis, como alimentos e medicamentos, a partir de inúmeras plantas e animais, ou que os hábitats naturais mantêm os fluxos de energia, assim como o oxigênio e o carbono do planeta, em equilíbrio. Mas Wilson fazia questão de lembrar que argumentos puramente econômicos não bastam – ou que podem ser usados de forma enganosa. Seu ponto central era que deveríamos apreciar a biodiversidade e a riqueza de todas as criaturas vivas por si sós e que os humanos não têm o direito de aniquilar outras espécies.




  Aos 7 anos, quando fui apresentado aos dinossauros e aos fósseis em geral, o fato de haver criaturas extintas me deixou fascinado. Ficava imaginando esses mundos perdidos de trilobitas, peixes ósseos, ictiossauros, dinossauros e mamutes. Como deviam ter sido diferentes! Quem precisa do imaginário da ficção científica quando a coisa real, o mundo diante de nós, passou por eras tão vastas e tantas paisagens alienígenas? E a evidência desses milhares e milhares de espécies extintas reside bem aqui, preservada nas rochas. Na época, olhando meus livros de dinossauros, eu sonhava que um dia escavaria esses fósseis e os traria de volta à vida, não literalmente, mas empregando as ferramentas laboratoriais avançadas da ciência para descobrir se determinado dinossauro deveria ser de sangue quente ou não, como um pterossauro gigante conseguia voar ou como um saurópode de cinquenta toneladas encontrava alimento suficiente para manter seu gigantesco corpo funcionando. Mas esse fascínio vai muito além dos dinossauros. Como não nos maravilhar com criaturas como o Hallucigenia e o Anomalocaris, alguns dos primeiros animais marinhos da explosão cambriana? Até o nome indica como eram esquisitos e incríveis – anomalias! –, visões saídas de um pesadelo. Eu lia sobre os ecossistemas caóticos que existiram na Terra após o desaparecimento dos dinossauros e sobre uma época, há 60 milhões de anos, em que gigantescos crocodilos terrestres eram os principais predadores de seus hábitats e aves do terror, capazes de devorar um cavalo, perambulavam pela América do Sul.




  Chamo isso de paleobiofilia, um palavrão que parafraseei para me referir a essa cosmovisão, significando “o amor pela vida antiga em si”. Não vou argumentar aqui que os fósseis deveriam ser úteis de algum modo ou guardar alguma lição moral para nós: eles não precisam ter qualquer proximidade evolutiva com espécies vivas, tampouco apresentar alguma característica impressionante, como ser o maior disso ou o mais antigo daquilo. Basta o fato de terem realmente existido, de podermos saber algo sobre eles e nos admirarmos de sua existência. Toda espécie fóssil teve um princípio e um fim. O fim representa sua extinção, o momento em que os derradeiros membros de uma população sumiram para sempre, apagando sua história, até então transmitida no código genético dos indivíduos.




  Extinções se dão em diferentes escalas. Em geral, o que nos vem à mente é a extinção de uma espécie isolada, como o desaparecimento do dodô ou da quaga. Por trás da extinção de cada criatura há uma razão. Nesses dois exemplos, presumivelmente poderíamos pôr a morte do último indivíduo na conta de algum ser humano cujo nome hoje foi esquecido. Mas as extinções ocorrem desde que a vida surgiu. Nenhuma espécie dura para sempre; na verdade, mamíferos e aves normalmente persistem em média por cerca de 1 milhão de anos, enquanto entre alguns outros grupos, como moluscos e certas plantas, as espécies individuais podem perdurar até 10 milhões de anos. São de fato períodos imensos, mas, quando lembramos que a Terra tem mais de 4,5 bilhões de anos, percebemos que as espécies têm vida curta. Elas vêm e vão. Algumas desaparecem porque as fontes de alimento se esgotam em sua área, ou porque o clima ficou muito quente ou muito frio. Outras, devido à chegada de alguma criatura que invade seu hábitat. Os paleontólogos chamam isso de taxa de extinção normal. Embora o nome sugira certo descaso, serve de comparação para incidentes mais amplos, geralmente chamados eventos de extinção.
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  Seria essa a real aparência do dodô? Esboços extraídos do diário de bordo do Gelderland, de 1601, retratando exemplares vivos e recém-abatidos.




  Um evento de extinção ocorre quando muitas espécies desaparecem ao mesmo tempo, possivelmente por motivos relacionados. Ele pode ser regional, como quando o mar Mediterrâneo secou durante a Crise de Salinidade do Messiniano, entre 5,96 milhões e 5,33 milhões de anos atrás: o que antes era mar se transformou em terra firme quando a ligação ocidental do Mediterrâneo com o Atlântico, situada entre Espanha e Gibraltar ao norte e Marrocos ao sul, se fechou. A água do mar aprisionada evaporou, deixando espessos depósitos de sal, de onde o nome crise de salinidade. Todos os peixes, moluscos, crustáceos e demais formas de vida marinha morreram. Muitas delas representavam a população local de uma espécie amplamente distribuída, de modo que a espécie como um todo não foi extinta. Mas alguns peixes e outras criaturas eram restritos ao Mediterrâneo e assim desapareceram pelo mesmo motivo, e simultaneamente.




  Eventos de extinção talvez afetem apenas determinados tipos de espécies, como aconteceu com a megafauna ao final do Pleistoceno, há 11,7 mil anos, quando os últimos mantos de gelo do hemisfério norte recuaram na América do Norte, na Europa setentrional e no norte da Ásia. Com a retração do gelo, as espécies adaptadas ao frio, como mamutes, mastodontes, rinocerontes-lanudos e ursos-das-cavernas, migraram para o norte, mas acabaram perdendo seu hábitat e suas fontes de alimento e pereceram (embora algumas provavelmente tenham contado para isso com um “empurrãozinho” dos bandos de caçadores humanos).




  Determinados eventos de extinção foram muito maiores, tão imensos que são chamados de extinções em massa. Houve épocas em que milhares ou milhões de espécies sucumbiram ao mesmo tempo, em todas as partes do mundo, abrangendo uma ampla variedade de plantas e animais marinhos e terrestres. Os humanos nunca presenciaram uma extinção em massa, embora nossos ancestrais pelo mundo afora tenham testemunhado o desaparecimento dos grandes mamíferos, há pouco mais de 10 mil anos. Os paleontólogos identificaram cinco extinções em massa no registro geológico, assinalando o fim dos períodos Ordoviciano (444 milhões de anos atrás), Devoniano (marcado por duas crises, há 372 milhões e 359 milhões de anos), Permiano (252 milhões de anos), Triássico (201 milhões de anos) e Cretáceo (66 milhões de anos). Eles são chamados de Big Five (“cinco grandes” ou “cinco maiores”), e é por isso que muitos especialistas identificam a atual crise de biodiversidade como a sexta extinção em massa.




  Como encarar essas extinções, sobretudo no contexto do tempo geológico profundo? Se lamentamos o fim do dodô, não deveríamos igualmente deplorar os milhares de milhões de espécies desaparecidas em cada uma das extinções em massa do passado? Na mais famosa delas, ao fim do Cretáceo, não foram apenas incontáveis espécies de dinossauros que desapareceram, mas também os grandes répteis voadores – os pterossauros – e vários grupos de répteis marinhos. Ao mesmo tempo, muitas aves e mamíferos terrestres também se foram, assim como abundantes classes de moluscos como amonites e belemnites, além de vários tipos de plâncton. Tais espécies teriam, em sua maioria, sobrevivido – ao menos por um breve tempo, em termos geológicos – se um meteorito não houvesse colidido com a Terra.
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  As cinco maiores extinções em massa, identificadas como épocas de taxas de extinção particularmente elevadas ao longo dos últimos 540 milhões de anos.




  Mas as extinções em massa apresentam também um aspecto criativo. A vida sempre se recupera. Depois que o instrumento da devastação cessa – seja um meteorito, sejam erupções vulcânicas massivas –, as espécies sobreviventes tomam conta da paisagem. Por algum tempo, ocupam ecossistemas muitos estranhos, que apresentam grandes lacunas. Um ecossistema é a soma das espécies e de suas interações associadas a seu hábitat específico em determinada região. Uma extinção em massa pode eliminar metade das espécies de um ecossistema. Por exemplo, em uma floresta na atual América do Norte, o coelho poderia sobreviver, e alguns de seus predadores, como coiotes e raposas, desaparecer. Mussaranhos e camundongos poderiam continuar a viver farejando sob a vegetação rasteira, mas os voles (um tipo de roedor) poderiam sumir, assim como alguns de seus predadores, como corujas e gaviões. Os sobreviventes, além disso, sofrem com a crise e até carregam as marcas do trauma. Mas continuam em sua busca por alimento, e a vida continua. Após algumas gerações, suas populações aumentam e a paisagem se recupera da destruição. Em alguns milhares de gerações, talvez tenham se transformado perceptivelmente, mudando de tamanho ou de dieta e aproveitando novas oportunidades. Novas espécies surgem, cadeias alimentares são refeitas e, no fim, um novo ecossistema é criado.




  O que muitas vezes observamos nesses períodos de recuperação após um cataclismo é algo completamente novo – o primeiro molusco bivalve nadador ou o primeiro dinossauro, por exemplo. Alguma coisa especial pode acontecer durante a reconstrução dos ecossistemas, quando o extermínio de plantas e animais dominantes proporciona a outras criaturas uma oportunidade de prosperar. Os ecossistemas parecem dotados de uma espécie de inércia, onde um mesmo sistema estável persiste porque o esforço necessário, em termos de ecologia ou evolução, para abalar o antigo regime é grande demais. É o que os ecologistas Michael Rosenzweig e Robert McCord chamaram, numa analogia política, de “vantagem do ocupante do cargo”: se você faz parte do sistema dominante, está protegido por simplesmente estar ali.




  O melhor exemplo disso e das mudanças no registro fóssil é provavelmente o caso dos dinossauros e dos mamíferos, há 66 milhões de anos. Sempre ouvimos falar que o sucesso dos mamíferos se deveu ao fato de serem animais inteligentes, de sangue quente e que cuidam da prole. Os dinossauros de certa forma teriam merecido morrer, porque eram criaturas estúpidas e descomunais, de sangue frio e que não cuidavam dos filhotes. Na época em que comecei a carreira de paleontólogo, era comum rejeitar esse tipo de moral da história. Só porque somos mamíferos não significa que os mamíferos sejam superiores. As adaptações dos répteis, como o metabolismo mais lento e a conservação da água corporal, tornam possível que prosperem em locais quentes e secos. E, sem dúvida, os fatos não se encaixavam muito bem nessa narrativa; até onde sabemos dizer, os dinossauros também tinham sangue quente, de modo que os mamíferos não necessariamente contaram com tal vantagem. E, na verdade, os mamíferos evoluíram no fim do Triássico, praticamente ao mesmo tempo que os primeiros dinossauros – logo, se eram tão inteligentes assim, por que não dominaram o mundo nessa época? No universo incipiente da paleontologia, exigíamos provas, não lições de moral.




  A resposta para a questão acima reside na vantagem do ocupante do cargo desfrutada pelos dinossauros. Em análises quantitativas realizadas em 2013, Graham Slater, um paleobiólogo do Museu Smithsonian, em Washington, D.C., explorou todos os modelos possíveis para a origem dos dinossauros e a dos primeiros mamíferos, incluindo simulações em que esses dois grupos, na prática, não tiveram nenhuma interação ou em que a evolução deles foi motivada pela extinção em massa do fim do Cretáceo, além de modelos variados de interação competitiva. O modelo vitorioso foi o de “lançar e irradiar” (release and radiate), ou seja, os mamíferos eram contidos pela presença dos dinossauros e só puderam se diversificar livremente após os dinossauros deixarem o centro do palco. A extinção em massa lhes proporcionou sua maior oportunidade – e eis-nos aqui hoje. Com o fim dos dinossauros, a vegetação deixou de ser constantemente pisoteada, e isso provavelmente ajudou a proporcionar às plantas floríferas a oportunidade de explorar todo seu potencial: as primeiras florestas tropicais modernas e sua tremenda biodiversidade também remontam a esse período de renovação pós-extinção.




  Assim, podemos perceber que as extinções em massa são uma força criadora, quando consideradas sob o pano de fundo da longa história da vida. Neste livro, apresento outros exemplos de como as extinções em massa do final do Permiano e do Triássico desencadearam ou propiciaram a evolução de modernos ecossistemas marinhos e terrestres – identificando a origem de fenômenos familiares como o surgimento de corais, peixes velozes, tubarões modernos e moluscos nos oceanos, bem como de moscas, besouros, modernas coníferas, rãs, lagartos, crocodilos e mamíferos em terra firme, com novas oportunidades evolucionárias geradas pela erradicação generalizada de espécies ocupantes devido à extinção em massa.




  A extinção é sempre algo ruim? Certamente, devemos lamentar que nossas ações possam causar a perda definitiva de determinadas espécies: exterminamos o dodô e por isso nunca mais veremos essa ave adorável. Seu nicho na ilha Maurícia está vazio e não voltou a ser ocupado, de modo que, no balanço da natureza, teoricamente ainda haveria lugar para ele. O dodô foi uma criatura notável e única, como testemunhado pelos marujos de diversas nações antes que os últimos remanescentes fossem mortos (possivelmente, não apenas pela carne, que, assim diziam, era um tanto impalatável). Na verdade, como veremos, os dodôs ainda poderiam estar aqui caso fosse essa a única razão para seu extermínio. O mais provável é que os ratos e os gatos introduzidos na ilha pelos humanos tenham representado seu golpe de misericórdia.




  Mas isso não nos absolve: seja matando os animais para se alimentar, seja matando por matar, seja simplesmente perturbando os ecossistemas com seu comportamento disruptivo, disseminando doenças, ratos, gatos, pardais e coelhos, o ser humano costuma devastar a natureza. Causamos a extinção de incontáveis espécies documentadas, como o dodô; e certamente também aniquilamos muitas outras que nem chegamos a conhecer. Como frisou Edward O. Wilson em seus muitos livros sobre biodiversidade e extinção, os humanos têm a responsabilidade de preservar toda a vida em sua rica diversidade, mensagem igualmente enfatizada por David Attenborough em inúmeros programas de tevê e rádio – e hoje uma mensagem política central de entidades como Greenpeace, Amigos da Terra Internacional e, especialmente, Extinction Rebellion.




  Será que a resposta, nesse caso, seria trazer espécies extintas de volta à vida? Há de fato um movimento muito ativo para tentar ressuscitar criaturas do passado. Constatamos isso a partir da década de 1990 nos filmes da franquia Jurassic Park e nos relatos apócrifos de carcaças de mamutes tão perfeitamente congeladas que a carne continuava comestível. Na história de Jurassic Park, originalmente concebida por Michael Crichton em seu livro de 1990, amostras de sangue de dinossauros extraídas de mosquitos preservados em âmbar são colhidas e injetadas em ovos de rã para clonar o DNA e produzir embriões. Na época, os pioneiros no estudo genético de dinossauros achavam que isso de fato seria possível. Mas hoje sabemos que o DNA não sobrevive intacto, e é difícil obter fragmentos de DNA aproveitáveis até mesmo de criaturas extintas bem mais recentemente, como a quaga (animal semelhante à zebra que foi exterminado no fim do século 19 na África do Sul). Os relatos iniciais de DNA preservado de plantas e insetos do Mesozoico, e até de dinossauros, revelaram-se todos resultados de contaminação em laboratório.
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  Síntese de proteínas na célula. A dupla hélice do DNA (no centro da imagem) fornece as instruções para os RNAs mensageiros (no alto) reunirem aminoácidos e fabricarem proteínas no ribossomo (a estrutura informe de fundo).




  Assim, não podemos trazer dinossauros de volta à vida. Mas e quanto aos mamíferos preservados da Era do Gelo? Até recentemente, esse era um domínio de cientistas excêntricos e inortodoxos, mas hoje a engenharia genética deixa esse sonho um pouco mais próximo. Por exemplo, a Colossal Company, sediada no Texas e contando com milhões de dólares em financiamento, pretende ressuscitar o mamute. Como afirma o site da empresa: “A extinção é um problema colossal enfrentado pelo mundo […] e a Colossal é a empresa que vai resolvê-lo”. A “desextinção” do mamute será supostamente realizada por meio da engenharia genética da informação contida na linhagem germinativa do DNA de um elefante moderno, com a inserção de genes que lhe permitam sobreviver em ambientes mais frios. Os fazendeiros utilizam há muito tempo técnicas de seleção artificial para deixar os porcos mais gordos e as colheitas de milho mais produtivas. Com a adição da engenharia genética a seu arsenal, as colheitas podem ser ainda mais abundantes ou sobreviver em condições mais frias ou mais quentes do que o habitual. A mesma estratégia poderia ser usada, por exemplo, para fazer o elefante-asiático se adaptar ao frio, permitindo que vivesse na Sibéria e ajudasse a tundra a prosperar novamente, como era no tempo em que os mamutes pastavam ao norte da Rússia e do Canadá.




  Mas há lugar para mamutes nos ecossistemas modernos? Talvez. E dodôs? Talvez, também. E quanto às demais variedades de elefantes e de cavalos e preguiças gigantes que habitavam a América do Norte por volta de 10 mil anos atrás e que igualmente foram extintos? Nos últimos duzentos anos, os humanos deixaram a natureza selvagem acuada de tal forma que não há mais espaço suficiente para os estimados 10 milhões de espécies hoje existentes no planeta, muito menos para reintroduzir criaturas extintas. As espécies vivas, na verdade, representam menos de 1% de todas as espécies que já viveram na Terra, e quem somos nós para julgar quais animais poderiam ser trazidos de volta sem causar uma grande perturbação nos ecossistemas atuais? Nossa introdução de espécies invasoras já causou mais extinções de espécies nativas do que muitos outros episódios de estupidez humana – por exemplo, quando os exploradores britânicos levaram pardais e coelhos para a Austrália sem nenhuma consideração pelos cangurus e outros marsupiais que já viviam ali.




  Se a extinção é algo ruim, a desextinção deveria ser vista como boa, de forma geral. Mas, como vimos, o argumento é bem mais sutil do que isso e cada caso precisa ser analisado à parte, com um “Bem, depende…”.




  A extinção de espécies é sempre uma tragédia? Neste livro, defendo um ponto de vista quase oposto. A paleontologia mostra que bilhões e bilhões de criaturas outrora existentes hoje desapareceram e que o processo natural de extinção permitiu a novas espécies herdar a Terra. Entretanto, isso certamente não constitui um argumento a favor de que os humanos tenham carta branca para exterminar essa ou aquela espécie. Sem dúvida, as extinções que causamos são trágicas, evidenciando uma série terrível, arrogante e estúpida de atos perpetrados por pessoas egoístas que, em muitos casos, estavam cientes das consequências de suas ações destrutivas, como o desmatamento e as tecnologias de pesca predatórias. Assim, como proceder a uma defesa das extinções na natureza?




  PARTE 1




  Origens




  De 4,567 bilhões a 444 milhões de anos atrás




  CAPÍTULO 1




  Os primeiros animais e as extinções em massa




  O JARDIM DE EDIACARA




  Há 555 milhões de anos, o mundo era vastamente diferente do que é hoje (ver imagem III). Para começar, não havia vida terrestre, apenas, quando muito, algas simples e organismos microscópicos agarrando-se ao limiar entre a terra e os oceanos. Mas, no leito marinho, em várias partes do planeta, encontramos o estranho mundo dos animais ediacaranos. Só tomamos conhecimento deles em 1947 e nunca conseguimos determinar exatamente o que são: eles incluiriam exemplos de esponjas, corais, vermes marinhos e estrelas-do-mar primitivos ou seriam algo completamente diferente?




  O fundo do mar no período Ediacarano era um lugar animado. Sob a superfície marinha, oscilando suavemente ao sabor das correntes oceânicas, lembrando a forma de uma folha de samambaia, veríamos inicialmente organismos altos, carnudos, achatados e marcados por sulcos profundos de ambos os lados. Essas criaturas chegam a trinta centímetros de comprimento e, a um olhar mais detido, podemos perceber que se dividem em ramificações menores, à semelhança da complexa estrutura de uma pena. Trata-se do Charnia, um dos fósseis mais famosos e abundantes do Ediacarano, tão próximos entre si quanto árvores numa floresta, presos ao leito oceânico por uma estrutura que lembra raízes.




  Sob os agrupamentos de Charnia, deitado no fundo do mar, encontra-se um minúsculo organismo em forma de disco que se assemelha a uma roda de Catarina girando e soltando fagulhas. Esse animal circular tem apenas dez milímetros de diâmetro. Possui estruturas sulcadas na parte superior que se irradiam em espiral a partir do centro, formando três segmentos ou ramificações. O Tribrachidium, assim chamado devido a esse padrão simétrico trifurcado, devia passar a maior parte do tempo imóvel no leito marinho, filtrando pequenas partículas de alimento da água que fluía a seu redor. Experimentos com modelos tridimensionais em tanques de fluxo mostram que a água era passivamente canalizada pelos três braços da criatura e desacelerava acima das cavidades semelhantes a bocas, possivelmente permitindo que as partículas de alimento caíssem ali.
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  Fósseis de dois famosos animais ediacaranos, o Charnia (à esquerda), que lembra uma fronde, e o segmentado Dickinsonia (à direita), em forma de disco. Ambos do tamanho da palma da mão.




  Embrenhando-nos um pouco mais nessa biota, avistamos um animal largo e achatado, cujo contorno lembra vagamente um linguado, mas com sulcos segmentados laterais estendendo-se de uma linha central até as bordas. Ele se move vagarosamente pelo fundo do mar, passando por cima de vários Tribrachidium e agitando a areia. Maior criatura de sua época, o Dickinsonia deixou fósseis que variam de alguns milímetros a 1,40 metro de comprimento. Há várias espécies, umas em formato quase circular, outras alongadas e ovaladas como o vidro de uma máscara de mergulho. Encontramos até bebês, que são como pequenas moedas, crescendo para chegar ao tamanho adulto com o acréscimo de cada vez mais segmentos. O Dickinsonia provavelmente se alimentava de acúmulos bacterianos formados em áreas imperturbadas do leito oceânico, por meios até hoje misteriosos – talvez tivesse algum tipo de boca na extremidade frontal, sob o disco de seu corpo, para sugar o alimento, ou empregasse algum método químico para dissolver a matéria orgânica e de algum modo absorvê-la pela parte inferior. Não sabemos ao certo.




  Rastejando calmamente, alheios às atividades do Dickinsonia, encontram-se alguns animais segmentados, de três a cinco centímetros de comprimento, chamados Spriggina, semelhantes a um tatuzinho-de-jardim mais alongado, com a parte frontal do que seria a cabeça protegida por um escudo em forma de ferradura. Eles se movem em contorções laterais, mas parecem não ter pernas sob a carapaça. Talvez se apoiassem no suporte de fixação do Charnia para fazer curvas ou possuíssem estruturas carnudas na parte inferior que lhes permitissem nadar, mas que não ficaram preservadas no registro fóssil.




  Outro animal delicado rasteja sinuosamente pelo leito oceânico, locomovendo-se em câmera lenta como um caramujo ou uma lapa, aspirando partículas de matéria orgânica. À medida que avança, vai deixando o rastro ligeiramente espiralado de sua passagem no tapete de algas do fundo do mar. É o Kimberella, que lembra um molusco, com seu corpo oval e um par de projeções curtas estendendo-se na extremidade frontal. Atrás da cabeça, o corpo forma uma estrutura oblonga sobre a base achatada, com pequenas cristas se irradiando pelas bordas de sua concha não mineralizada. Essa franja pregueada talvez estivesse envolvida na respiração, extraindo oxigênio da água do mar, mas isso é só uma conjectura. Mais de mil exemplares de Kimberella foram encontrados na famosa região do mar Branco, na Sibéria, bem como na Austrália e no Irã, e seu comprimento varia de um a quinze centímetros.




  No jardim de Ediacara há ainda todo tipo de criaturas estranhas que lembram frondes e vermes. Embora normalmente representadas por paleoartistas em tons de vermelho, azul, verde e rosa, tais cores não passam de imaginação. Até onde sabemos, os animais ediacaranos podiam ser de um tedioso marrom ou cinza.




  EM BUSCA DA ORIGEM DA VIDA: UM PARADOXO




  Os animais ediacaranos foram identificados pela primeira vez em 1947 por Reg Sprigg (1919-1994), um geólogo australiano a serviço do governo que procurava riquezas minerais nas colinas de Ediacara, no sul da Austrália. As colinas ficam 650 quilômetros ao norte de Adelaide e fazem parte dos montes Flinders, a maior cadeia montanhosa australiana. A região é escaldante e seca durante o verão, expondo o arenito vermelho na extensa paisagem. Sprigg sabia que as rochas eram extremamente antigas, datando do período Pré-Cambriano – a vasta extensão de tempo que vai da formação da Terra, há 4,567 bilhões de anos, ao começo do período Cambriano, há 540 milhões de anos.




  Geólogos são pessoas práticas: o chamado Cambriano marcava o estrato de rochas onde fósseis podiam ser encontrados, e na época se acreditava que correspondia ao período em que todos os grupos de animais se originaram; quando rochas mais antigas do que o Cambriano foram descobertas, logicamente se considerou que pertencessem ao Pré-Cambriano. A frustração é que, embora essas rochas antiquíssimas se estendam por verdadeiros éons – de fato, nada menos que 88% da história da Terra –, sabemos muito pouco sobre tamanha imensidão de tempo.




  Sprigg certamente não esperava encontrar fóssil algum, muito menos fósseis identificáveis de animais, nas rochas de Ediacara. Se tivesse lido Charles Darwin, talvez se lembrasse do que o pai da evolução escrevera em 1859: “Durante esses vastos mas praticamente desconhecidos éons, o mundo fervilhava de criaturas vivas. Quanto à questão de por que não encontramos registros desses extensos períodos primordiais, sou incapaz de dar uma resposta satisfatória”. Darwin (1809-1882) não sabia explicar por que ainda não haviam sido encontrados fósseis pré-cambrianos, mas tinha certeza de que acabariam sendo descobertos e forneceriam evidências dos primeiros estágios na evolução da vida. O problema – ou até, na verdade, o paradoxo – é que, embora queiramos descobrir sobre essas etapas mais remotas da origem da vida, as formas primitivas, por definição, deviam ser simples, o que dificulta a identificação dos fósseis.




  Simples até que ponto? As bactérias são organismos unicelulares e constituem uma das formas de vida mais simples que existem hoje. Elas nem sequer possuem núcleo, a estrutura, presente no coração de toda célula, que contém o DNA – o código genético que não só possibilita às células individuais se multiplicarem e se regenerarem corretamente, como também se replicarem e transmitirem a informação genética à geração seguinte, assegurando que o organismo se forme corretamente. Bactérias têm um DNA muito básico (disperso no citoplasma) e, no mais, apresentam sistemas celulares simplificados. Além disso, são minúsculas, com cerca de dois micrômetros de diâmetro – ou seja, dois milionésimos de metro.




  Fora a já esperada simplicidade das formas de vida mais primitivas, as rochas pré-cambrianas são esparsas e sofreram alterações em virtude da imensa idade. As mais antigas normalmente ficaram por muito tempo enterradas, com as pressões e temperaturas extremas transformando rochas sedimentares, como arenitos e lamitos, em rochas metamórficas, como quartzitos e ardósias. Qualquer fóssil, grande ou pequeno, tende a ser esmagado, deformado ou até obliterado.




  Assim, a despeito da previsão esperançosa feita por Darwin, de oceanos fervilhando de vida no Pré-Cambriano, os geólogos não estavam tão convencidos. Na verdade, quando era jovem, na década de 1830, Darwin, percorrera as colinas de ardósia no norte do País de Gales com seu amigo Adam Sedgwick, geólogo da Universidade de Cambridge, e encontrara fósseis típicos do Cambriano, como trilobitas (ver capítulo 2), mas mesmo esses fósseis cambrianos eram raros e às vezes difíceis de identificar nas rochas metamorfoseadas. Desde os tempos de Darwin, os geólogos tinham pouca esperança de encontrar alguma coisa nas rochas mais primitivas, e assim Reg Sprigg tampouco alimentava expectativas quando percorreu os montes Flinders para mapear a estratigrafia local.




  
VIDA PRÉ-CAMBRIANA DE FATO?




  Sem fósseis, é impossível identificar extinções, e, da década de 1830 a 1947, não muita coisa foi encontrada nas rochas pré-cambrianas. Mas paleontólogos são por natureza otimistas, e de tempos em tempos havia uma onda de excitação quando algum fóssil era anunciado. Contudo, quase todas as descobertas alardeadas eram rejeitadas por algum motivo: não passavam de bolhas inorgânicas quimicamente formadas na rocha; ou de marcas no sedimento deixadas por gotas de chuva ou bolhas; ou de contaminação por partículas ou micróbios modernos nas lâminas de microscópio, sem qualquer relação com o Pré-Cambriano. De modo que, na primeira metade do século 20, a paleontologia continuava tão no escuro quanto Darwin acerca das origens dos principais grupos de seres vivos, como micróbios, plantas e animais.




  A única evidência amplamente aceita a sustentar a expectativa alimentada por Darwin de que um dia fósseis pré-cambrianos seriam descobertos eram os estromatólitos, ou rochas laminadas. Os modernos estromatólitos – encontrados em águas rasas e quentes, como em Shark Bay, na costa ocidental da Austrália – só foram identificados como sendo de origem biológica na década de 1950. Nesse local, eles são compostos por biofilme: uma fina camada de limo verde se forma à medida que as células microscópicas se dividem. Em seguida, as correntes depositam grãos de areia e lama sobre esse tapete vivo. Os organismos unicelulares então se deslocam para a parte superior ou desenvolvem filamentos de tecido vivo para subir, e isso, por sua vez, cria uma nova camada de tapete vivo. Esses organismos são chamados de cianobactérias e, surpreendentemente, são capazes de realizar fotossíntese para formar sua estrutura: embora não sejam plantas, eles contêm clorofila, a substância química verde que ajuda a transformar água, gás carbônico e minerais em oxigênio e compostos orgânicos usando a energia da luz solar. Plantas verdes e cianobactérias verdes crescem em locais onde podem captar a luz do sol, desenvolvendo-se, portanto, em águas rasas ou na terra. Com o tempo, as camadas intercaladas de tapete de cianobactérias e lodo se acumulam para criar uma pilha que pode chegar a vários metros de espessura. Muitos estromatólitos do Pré-Cambriano eram compostos de cianobactérias, mas os mais antigos surgiram antes que esse grupo se originasse e foram formados por micróbios especializados, capazes de realizar a fotossíntese na ausência de oxigênio.




  

     [image: Imagem]

  




  Os famosos estromatólitos de Shark Bay, no noroeste da Austrália: exemplos modernos de algumas das estruturas biológicas mais antigas da Terra, produzidas por camadas de microscópicas cianobactérias fotossintetizantes e lama.




  A grande vantagem para a paleontologia é que, além de serem um indício seguro de vida, os estromatólitos são grandes e visíveis a olho nu, de modo que podem ser reconhecidos no registro fóssil; os geólogos já os haviam identificado em rochas do Cambriano e em camadas estratigráficas posteriores. Em 1883, Charles Walcott (1850-1927), um paleontólogo americano que trabalhava para o Serviço Geológico dos Estados Unidos, foi enviado para explorar o Meio-Oeste americano. Ele e sua equipe desceram o rio Colorado em botes a remo e balsas improvisadas e, quando enfrentavam as corredeiras do Grand Canyon, identificaram nas margens do rio os primeiros estromatólitos pré-cambrianos já vistos – e a primeira evidência concreta de vida no Pré-Cambriano. Eram estruturas na maior parte circulares, lembrando algo como repolhos achatados e exibindo a típica estrutura repetida de lodo e matéria orgânica intercalados. Posteriormente, Walcott descreveu uma alga grande e circular medindo cinco milímetros de diâmetro proveniente das mesmas rochas: a primeira evidência aceita de um fóssil pré-cambriano individual e identificável. Tais descobertas vieram de rochas atribuídas ao chamado Grupo Chuar, que hoje sabemos ter cerca de 750 milhões de anos e ser parte da última grande divisão do período Pré-Cambriano, denominada Neoproterozoico.




  A despeito das importantes descobertas e da capacidade de Walcott (ele também descobriu os fósseis de Burgess Shale; ver BURGESS SHALE), seus fósseis pré-cambrianos foram rejeitados na época pelo decano da paleobotânica, Albert Charles Seward (1863-1941), professor titular dessa disciplina na Universidade de Cambridge, no Reino Unido. Em 1931, Seward escreveu que as alegações de Walcott, “arrisco-me a pensar, não são justificadas pelos fatos. É claramente impossível sustentar que esses organismos possam ser atribuídos à atividade de algas […] dificilmente podemos esperar encontrar em rochas pré-cambrianas uma prova verdadeira da existência de bactérias”. Falecido quatro anos antes, Walcott não teve como defender sua tese. Por volta de 1940, continuava sendo de consenso geral que não havia fósseis a encontrar nas rochas do Pré-Cambriano.




  JUNTANDO AS PEÇAS DO QUEBRA-CABEÇA




  Tudo mudou depois que Reg Sprigg descobriu os primeiros fósseis ediacaranos, em 1947. A idade deles foi debatida, mas se admitiu que eram de fato fósseis. Em 1957, registraram-se na Inglaterra os primeiros espécimes de Charnia, e, desde então, fósseis ediacaranos foram reconhecidos na Rússia, no Canadá, na Namíbia e em muitos outros lugares, datando de 602 milhões a cerca de 540 milhões de anos atrás. Em 1953, Stanley Tyler, geólogo da Universidade de Wisconsin, identificou fósseis de criaturas unicelulares na cadeia de chert de Gunflint, em Ontário, Canadá. O chert é uma rocha vítrea formada de sílica que pode preservar fósseis orgânicos nos mínimos detalhes. Os fósseis da cadeia de Gunflint encontrados por Tyler eram antiquíssimos, com 1,9 bilhão de anos, e incluíam tanto células individuais como filamentos formados por várias células. Então, em 1956, veio a descoberta dos estromatólitos de Shark Bay, algo que significou a redenção do trabalho de Walcott e de muitos outros pesquisadores. Os exemplares modernos provavam que os estromatólitos eram de fato compostos de cianobactérias vivas ou tapetes microbianos e que críticos como Seward estavam errados. Os estudos do Pré-Cambriano se tornaram frutíferos e viáveis e decolaram após a década de 1950.




  Hoje sabemos que as rochas mais antigas da Terra datam de 4,3 bilhões de anos atrás, mais ou menos a idade máxima que poderiam ter, considerando que a superfície do planeta começou como rocha derretida e precisou esfriar o suficiente para que se formasse a crosta terrestre e um certo tipo de atmosfera, e a água pudesse fluir. Os fósseis unicelulares mais antigos foram encontrados em rochas de 3,47 bilhões de anos, e os possíveis estromatólitos mais antigos, em rochas de 3,48 bilhões de anos, ambos na Austrália. A idade e a identidade exatas desses fósseis mais antigos são objeto de constante escrutínio e intensamente debatidas na ativa e cética comunidade científica que pesquisa a “origem da vida”.




  Segundo a teoria, a atmosfera da Terra primitiva carecia de oxigênio. De fato, as evidências das rochas confirmam isso, e hoje está claro que houve dois episódios durante o Pré-Cambriano em que os níveis de oxigênio subiram. Atualmente, os animais dependem do oxigênio liberado pela fotossíntese das plantas e cianobactérias para sobreviver, assim, parece impossível imaginar um mundo sem ele. Entretanto, até hoje há diversas bactérias e outros organismos simples que não necessitam do elemento; na verdade, muitos dos chamados anaeróbios morrem na presença de oxigênio. Eles vivem nas profundezas do oceano ou enterrados no sedimento – ou podem ser encontrados atuando como fermento no solo e na fabricação de cerveja ou de iogurte.




  O Grande Evento de Oxigenação ocorreu entre 2,5 bilhões e 2,3 bilhões de anos atrás, quando o nível de oxigênio na atmosfera passou a ser detectável. Depois, entre 800 milhões e 600 milhões de anos atrás, pouco antes da diversificação dos organismos ediacaranos, os níveis de oxigênio aumentaram para algo próximo dos níveis atuais. O fato de o oxigênio derivar da fotossíntese serviu de base para o cientista inglês James Lovelock propor a famosa hipótese de Gaia: de que os seres vivos e a Terra evoluíram em estreita conexão desde a origem da vida. Essa coexistência aparentemente ditosa entre a Terra e a vida enfrentou sua maior ameaça quando o planeta inteiro congelou, dos polos ao equador.




  TERRA BOLA DE NEVE




  Sinais de gelo abundante ao longo do Neoproterozoico, a última subdivisão do período Pré-Cambriano, já vinham sendo observados pelos geólogos havia muitos anos. O momento decisivo ocorreu em 1964, quando Brian Harland, geólogo da Universidade de Cambridge, publicou uma reconstrução geográfica da Terra no Neoproterozoico, mostrando que as rochas glaciais da Groenlândia e do arquipélago norueguês de Svalbard haviam sido formadas nos trópicos. Se essa região estava congelada no passado, argumentou ele, a Terra toda devia estar congelada. Joe Kirschvink, geólogo e geofísico do Caltech, nos Estados Unidos, batizou esse evento de Terra Bola de Neve, em 1992, e o nome pegou.




  As evidências de glaciação incluem estrias glaciais (marcas de arranhados nas rochas, provocadas pela movimentação de geleiras), dropstones (fragmentos rochosos caídos do fundo de icebergs e depositados na camada sedimentar), varves (camadas sedimentares em lagos glaciais) e diamictitos (detritos de rochas trituradas produzidos pelo movimento de geleiras, muitas vezes chamados de tilitos). Não se sabe o que desencadeou a glaciação global, mas houve diversas fases de frio extremo durante um período desolador entre 717 milhões e 635 milhões de anos atrás.




  Mas a Terra ficou totalmente coberta de gelo? Os críticos da teoria argumentam que um planeta inteiramente gelado teria aniquilado toda a vida e, como sabemos, muitos grupos de organismos, sobretudo microscópicos, na verdade sobreviveram. Será que a Terra Bola de Neve na realidade pode ter sido uma Terra Bola de Lama, onde a faixa equatorial nunca teria congelado por completo, permitindo a sobrevivência de alguma vida nesse cinturão? Uma sucessão de camadas rochosas abrangendo esse período parece mostrar uma alternância entre períodos de forte glaciação e episódios interglaciais, quando o clima ficava mais quente e o gelo recuava.
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  Imaginando a Terra Bola de Neve: um mundo tal como se afigura hoje é gradativamente coberto pelo gelo, dos polos ao equador, como deve ter ocorrido no Pré-Cambriano.




  Independentemente de ter virado uma bola de neve ou de lama, já se sugeriu que isso causou a primeira extinção em massa do planeta. Não temos como quantificar seu impacto porque mal sabemos como era a vida antes disso. Mas sabemos com certeza que houve uma explosão da vida após o fim da última era glacial do Neoproterozoico.




  QUE TIPO DE ANIMAIS ERAM OS EDIACARANOS?




  Desde 1947 os paleontólogos atribuíram os seres de Ediacara a quase todos os grupos animais imagináveis, ou até a um reino próprio. No extremo mais bizarro do espectro, alguns pesquisadores os consideram mais próximos dos fungos que dos animais, ou até como um grupo de criaturas acolchoadas, como se fossem um colchão inflável antediluviano, diferentes de tudo o que existe hoje.




  Sprigg argumentou que seus fósseis ediacaranos eram águas-vivas. Os primeiros fósseis do Charnia foram identificados como plumas-do-mar, um tipo de celenterado aparentado aos corais. Algumas plumas-do- -mar atuais fixam-se ao leito oceânico e crescem em estruturas ramificadas em forma de fronde, como o Charnia, mas essas criaturas modernas tendem a viver em águas profundas, e suas ramificações são separadas e semelhantes a tentáculos, ao passo que o Charnia aparentava ser uma estrutura mais sólida, sem vãos entre as ramificações. O segmentado Dickinsonia já foi identificado como água-viva, coral e verme marinho, entre outras classificações. O Tribrachidium era visto por alguns como um equinodermo, algo como um ouriço-do-mar. O Spriggina já foi chamado de verme ou artrópode. O Kimberella já foi identificado como um molusco, talvez até algum tipo de caramujo primitivo.




  Segundo duas outras hipóteses, os fósseis ediacaranos não teriam qualquer parentesco com os animais modernos e pertenceriam a seus próprios grupos singulares. Em 1989, o paleontólogo alemão Adolf Seilacher (1925-2014) propôs um novo filo para eles: Vendozoa. Argumentou que todos partilhavam de uma estrutura pneumática única, em que a pele externa era grossa e flexível e o lado interno preenchido com fluido. Diversos organismos eram acolchoados, apresentando compartimentos e pontos internos de sustentação para conservar o formato, além de serem fortes, flexíveis e capazes de mudar de forma ao se locomoverem ou serem sacudidos pela água. Mas o que seriam de fato os assim chamados vendobiontes permaneceu um mistério para Seilacher: micróbios superdesenvolvidos, fungos, talvez liquens?




  A maioria dos pesquisadores concorda que é difícil ligar os fósseis ediacaranos a grupos de animais modernos, mas uma coisa é certa: sua anatomia básica – alguns com forma circular, outros apresentando simetria bilateral (em que os lados esquerdo e direito são uma imagem espelhada) – é o que esperaríamos de um conjunto de ancestrais dos animais modernos dessa época. Como sabemos disso?




  AS ORIGENS DOS ANIMAIS




  A resposta vem do DNA de animais modernos: esponjas, ouriços-do-mar, corais, caranguejos e plumas-do-mar, e também humanos. Os naturalistas debatem há séculos as relações entre os principais grupos animais, ou filos. Um filo é um grande grupo, como o dos Mollusca, que inclui caramujos e lulas, ou o dos Arthropoda, como caranguejos e insetos. Em geral, os biólogos conseguem classificar todos os animais em seus respectivos grupos porque cada filo tem suas características distintivas. Os moluscos, por exemplo, normalmente possuem uma concha feita de carbonato de cálcio e um corpo mole capaz de se enrolar dentro da concha. Os artrópodes possuem múltiplos membros articulados e um exoesqueleto composto de quitina. Mas seriam os artrópodes mais próximos dos vermes ou dos moluscos? E os vertebrados (animais com uma espinha dorsal, como nós), estariam mais ligados aos ouriços-do-mar ou aos vermes? A anatomia fornecia algumas pistas; por exemplo, vertebrados e ouriços-do-mar partilham de características especializadas no início da fase embrionária e em seus padrões de desenvolvimento. Mas as evidências anatômicas não foram muito longe, e os biólogos tiveram dificuldade em encontrar características compartilhadas fundamentais que indicassem relações próximas entre muitos dos principais grupos de animais. O desenho da árvore evolucionária é uma série de linhas conectando-se no passado a um gigantesco ponto de interrogação que se perde nas brumas do tempo.




  O sequenciamento de DNA mudou tudo isso. O advento das técnicas moleculares para comparar as sequências de DNA dos organismos na década de 1960 trouxe a constatação de que quantificar a similaridade, particularmente os detalhes dessa similaridade (por exemplo, segmentos compartilhados do DNA ou dos genes), pode ajudar a identificar de forma confiável relações reais entre espécies. Por exemplo, os primeiros analistas perceberam que o DNA de humanos e o de chimpanzés eram praticamente idênticos, enquanto o da abelha mamangaba e o humano eram muito diferentes. Logo ficou claro que os anatomistas clássicos tinham razão em associar os vertebrados aos equinodermos, mas algumas outras classificações foram inesperadas.




  Uma delas era o Ecdysozoa. Os biólogos já sabem há tempos que muitos animais trocam o exoesqueleto à medida que crescem (processo conhecido como ecdise), especialmente os artrópodes, como insetos, aranhas e crustáceos, que vão deixando para trás inúmeros fantasmas de seu antigo eu ao longo da vida. Outros grupos animais que mudam o revestimento externo dessa forma incluem os nematoides, os onicóforos (vermes aveludados) e os priapúlidos (“vermes pênis”). Essa pista anatômica fora ignorada pelos antigos biólogos porque eles acreditavam que a troca de pele era algo que muitos animais faziam; na verdade, foi uma inovação definitiva promovida pelos ancestrais dos Ecdysozoa.




  Identificar o formato da árvore evolucionária é uma coisa; datá-la, outra. Nos primórdios do sequenciamento genético, na década de 1960, os pesquisadores pressupunham a existência de um relógio molecular preciso, significando que a evolução molecular se dava em um ritmo constante. Se isso fosse verdade, a árvore poderia ser datada com a quantificação da diferença molecular entre as espécies, em que uma diferença de 1%, por exemplo, correspondia a algo entre 10 milhões a 20 milhões de anos. Entretanto, hoje se sabe que todas as taxas de evolução são variáveis, e as árvores evolutivas moleculares são calibradas (isto é, datadas) por meio dos fósseis de posição conhecida em seus ramos e idade geológica conhecida. Por isso é muito importante determinar, por exemplo, se o Kimberella seria um molusco verdadeiro, membro de um grupo que abrange todas as formas modernas, ou se ele se localiza em algum ponto mais remoto da árvore, anterior ao momento em que os grupos modernos divergiram. Darwin teria adorado o atual estado da arte da pesquisa sobre a evolução primitiva dos animais e o processo de construir e datar a árvore, que envolve o uso de todas as diversas ferramentas à nossa disposição, incluindo a anatomia, o sequenciamento genético e os fósseis.




  A árvore evolucionária foi repetidamente remodelada por novos estudos moleculares. Começamos com as esponjas e os corais, ao pé da árvore, e depois há um grande evento: a origem dos animais com simetria bilateral, formalmente chamados de Bilateria. Esse clado inclui todos os vermes, artrópodes, moluscos, vertebrados e outros. Mesmo uma estrela-do-mar, com sua simetria de cinco raios, possui simetria bilateral. Essas novas árvores genômicas comprovaram que as profundas divergências evolucionárias entre grupos animais fundamentais, como esponjas, corais, bilaterianos e ecdisozoários, ocorreram no Pré-Cambriano, entre 660 milhões e 540 milhões de anos atrás, exatamente na época dos animais ediacaranos. A árvore é datada pela confirmação de alguns fósseis muito antigos de esponjas e corais, e as demais datações devem se encaixar, com certa margem de manobra, segundo a geometria da árvore evolutiva baseada no DNA de animais modernos. Assim, mesmo sem fósseis, sabemos que todos os grupos de animais modernos se originaram antes do alvorecer do Cambriano. Mas onde foram parar os ediacaranos?




  A EXTINÇÃO EM MASSA NO FIM DO PRÉ-CAMBRIANO




  Talvez algumas criaturas ediacaranas não tenham desaparecido e sejam na verdade as formas ancestrais dos corais, das águas-vivas e dos vermes marinhos. Para determinar se houve uma extinção em massa, precisamos ter certeza de que esses animais extraordinários de fato se extinguiram. Uma sugestão alternativa é que uma janela de preservação fóssil excepcional se fechou e, embora os animais tenham sobrevivido, seu registro fóssil se perdeu. Isso poderia estar ligado a profundas mudanças físico-químicas. Primeiro, o aumento nos níveis de oxigênio próximo ao fim do Proterozoico teria dificultado enormemente os meios químicos de preservação, sobretudo a substituição dos tecidos moles por pirita de ferro (ver ASSASSINATO NO EXPRESSO ORIENTE). Segundo, novos grupos de animais se adaptaram a escavar o leito oceânico e assim talvez tenham perturbado as carcaças no fundo do mar, decompondo-as.




  O mais provável, no entanto, parece ser que os animais ediacaranos de fato desapareceram. Não há evidências de uma crise repentina – como um impacto de asteroide ou uma erupção vulcânica fora do comum. Talvez os gêneros do Charnia e do Dickinsonia, com seus corpos grandes e macios, tenham virado as presas de novos grupos de predadores – criaturas com conchas rígidas e mandíbulas afiadas capazes de abocanhá-los. E o início do Cambriano de fato foi marcado por uma explosão de criaturas móveis e blindadas desse tipo.




  A extinção em massa na passagem do Pré-Cambriano ao Cambriano foi um dos eventos mais significativos da vida na Terra, separando as criaturas ediacaranas anteriores, com todas as suas características estranhas e maravilhosas, dos animais definitivamente modernos do Cambriano. Embora não se saiba o que aconteceu nos primórdios da Terra Bola de Neve, nosso conhecimento da história da vida, e de todas as suas reviravoltas, melhora consideravelmente no Cambriano, um período marcado não só por eventos de extinção, como também por uma imensa diversificação criativa.




  CAPÍTULO 2




  A explosão e as crises do Cambriano




  HAIKOU E O PEIXE MAIS ANTIGO DO MUNDO




  Em abril de 2013, integrei uma equipe de geólogos chineses em visita à província de Yunnan, no sudoeste da China, próximo ao enorme lago Yuxian, em busca de exemplares do peixe mais antigo do mundo. Estávamos à procura de espécimes da biota de Chengjiang, um conjunto de fósseis belíssimos e excepcionalmente bem preservados do Cambriano Inferior que fora descoberto em 1984 e trouxera incríveis novas percepções sobre os primórdios da evolução.




  A seção rochosa de Haikou, na margem leste, dominando sobranceira um estreito braço do lago (Haikou significa “foz de lago”), é repleta de fragmentos de rocha amarelo-claros de escavações anteriores; os fósseis ficam assim nitidamente destacados em tons de marrom, preto, vermelho e azul. Arregaçamos as mangas e pusemo-nos a revirar as finas placas de rocha laminada, do tamanho da palma da mão, quebrando-as aqui e ali à procura de vestígios de vida antiga. Obtive apenas alguns exemplares de menor importância, mas o professor Shixue Hu, do Centro de Geologia de Chengdu, líder da expedição, encontrou dezenas de fósseis – afinal, estava bem familiarizado com o lugar, tendo trabalhado na filial de Yunnan do Serviço Geológico da China. Embora nesse dia não tenhamos encontrado fósseis de peixe, alguns exemplares já haviam sido obtidos ali, um deles batizado de Haikouichthys (“peixe de Haikou”), em homenagem ao sítio paleontológico.




  Haikou é uma das diversas localidades onde foram descobertos fósseis da vida no Cambriano Inferior, datados em 518 milhões de anos e muito diferentes dos fósseis ediacaranos. Eles eram posteriores à “explosão cambriana” – período que marca o surgimento de uma grande quantidade de novos grupos de animais, incluindo nossos ancestrais primitivos. Foi também uma época de experimentação, em que a evolução produziu animais surpreendentes, de difícil compreensão, e cujo paralelo com qualquer forma de vida atual é certamente difícil de estabelecer. Mas, ao final do Cambriano, muitos desses experimentos evolucionários estavam extintos.




  Para entendermos as formas de vida modernas, é necessário compreendermos não só a explosão cambriana, como também o evento de extinção em massa do Cambriano Superior e seu papel na seleção dos grupos sobreviventes. O paleontólogo americano Stephen J. Gould (1941-2002) sugeriu que a vida no Cambriano era tão incomum e rica que de algum modo excedia a diversidade de formas observadas subsequentemente e na atualidade. Será verdade? E qual a real importância de sítios famosos como Chengjiang, na província de Yunnan, ou Burgess Shale, na Colúmbia Britânica, Canadá, onde também encontramos fósseis em excepcional estado de preservação? Vamos explorar esses temas para descobrir por que o Cambriano é um período tão extraordinariamente interessante na história da vida.




  A EXPLOSÃO CAMBRIANA




  O geólogo americano Preston Cloud sugeriu uma “radiação cambriana”, em 1948, enquanto Adolf Seilacher, principal defensor da hipótese de Vendozoa para os organismos ediacaranos (ver QUE TIPO DE ANIMAIS ERAM OS EDIACARANOS?), referiu-se a uma “explosão” de vestígios da vida no início do Cambriano. Na década de 1970, os termos foram combinados na expressão explosão cambriana, significando a rápida diversificação, ou radiação, de novas formas de animais, há cerca de 540 milhões de anos. Como vimos no capítulo 1, Charles Darwin já notara o surgimento aparentemente súbito de trilobitas raros e outros fósseis nessa época, e desde então obtivemos profusas evidências que confirmam suas observações.




  As populares obras de divulgação científica escritas por Gould e pelo paleontólogo Simon Conway Morris, da Universidade de Cambridge, bem como pelo orientador de Morris, o paleontólogo inglês Harry Whittington, nas décadas de 1960 e 1970, despertaram grande interesse na explosão cambriana, graças à descoberta anterior dos extraordinários fósseis de Burgess Shale [shale: “folhelho” ou “xisto argiloso”] no Canadá e, a partir da década de 1980, dos fósseis de Chengjiang, na China. Esses fósseis canadenses e chineses excepcionalmente bem preservados, assim como os encontrados na Groenlândia e em outros locais, continuam a revelar cada vez mais detalhes sobre as origens dos principais grupos de animais.
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